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A ação rescisória objetiva desconstituir sentença transitada em julgado 
e, eventualmente, novo julgamento da matéria apreciada na aludida decisão.

Visa, pois, esta espécie de ação atacar a coisa julgada total ou parcialmen­
te, em qualquer grau de jurisdição, que, embora irrecorrível, é passível de execução.

Assim sendo, se impõem como pressupostos o trânsito em julgado do de­
cisão, a irrecorribilidade e a sujeição do duplo grau do jurisdição.

A ação enfocada tem caráter de docisório de outro decisorio e seu surgi­
mento se verifica além dos limites das fases recursais e de execução da ação 
originária, tendo a eficácia do substituí-lo no Judlcium rescissorium, limitando- 
se ao judlcium resclndens quando o fundamento tem por base a Inobservância 
do coisa julgada e quando esta é restabelecida.

Em geral, apenas as decisões de mérito que vulneram direito objetivo ma­
terial ou processual é que são passíveis de rescindibilidade, porém há possibili­
dade de cabimonto de sentença na fase executória no caso do nulidade de ple­
no direito, como no caso em que houve irregularidade de citação do processo 
em sua fase cognitiva ou se houver sido apreciado aspecto meritório na fase 
de execução.

Como exemplo desta segunda possibilidade podemos citar a hipótese dos 
embargos do devedor, da liquidação por artigos e embargos de terceiro eis que 
é necessária a cognição.

Os doutrinadores afirmam a viabilidade de reconvenção de rescisória con­
tra outra rescisória, se houve rescisão do processo pela rescisória sem aprecia­
ção meritória na rescisória ulterior se deverá observar o lapso decadencial regu­
lador da ação antecedente.

A diferenciação fundamental entre a ação rescisória e os recursos é que 
estos podem ter efeitos supensivo e devolutivo enquanto que a ação rescisória, 
cuja sentença transitou em julgado, provoca o desfazimento da sentença cujo 
trânsito em julgado se operou, cindindo-a após a consumação da sua eficácia 
no processo em sua fase cognitiva.

(*) Eu rico Cruz Noto. é Juiz Togado do TRT da 15." Região e Professor da Faculdade de Direito da PUC- 
CAMP.
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No tocante a competencia originária, na regra geral do direito pátrio os 
Tribunais são competentes para apreciar seus próprios acórdãos, bom como 
as decisões de primeira instância e, na Justiça do Trabalho, nos termos do Enun­
ciado 158 do TST, as decisões dos Tribunais Regionais são recorríveis para o TST.

As espécies de vícios que ensejam a desconstituição da sentença originá­
ria são os erros de procedimento (errores in procedendo) e erros de julgamen­
to (errores in judicando), abrangendo, ambos os juízos, o judicium rescindens 
e o judicium resclssorium. A limitação, quanto ao judicium rescindens, ocorre 
quando o fundamento é ofensa à coisa julgada, que simplesmente pode ser res­
taurada.

No judicium rescissorium a decisão de mérito pode ser declaratoria cons­
titutiva ou declaratoria negativa, esta última quando a rescisória é julgada impro­
cedente.

Quanto à eficácia no tempo, há duas correntes a respeito, a primeira en­
tendendo que em se tratando de ação declaratoria constitutiva, há apenas efei­
tos ex nunc, salvo existência de dispositivo de lei em sentido contrário, o que 
se verifica no direito brasileiro. A segunda corrente vislumbra a possibilidade 
de eficácia ex tune, com força retroperante eis que, nos termos do artigo 158 
do CPC, a anulação do ato provoca o restabelecimento do status quo ante e 
em caso de inviabilidade de restituição, surge a hipótoso do porcebimonto do 
pagamento indenizatório equivalente.

INCOMPETÊNCIA
Apenas em se tratando de incompetência absoluta é que se configura hi­

pótese permissiva de rescindibilidade e não em caso de incompetência relativa, 
vez que. neste segundo caso, trata-se de argüição sob a forma de exceção (CPC, 
artigos 112, 304 e 507). Se não há manifestação da parte interessada ocorre pror­
rogação (artigo 114).

Porém, em se tratando de incompetência absoluta, esta pode ser argüida 
em qualquer oportunidade, não sendo prorrogável e, consequentemente, se cons­
titui em fundamenteo para ajuizar a ação rescisória.

Surgem, na questão da incompetência, dois pólos diametralmente opos­
tos, ou seja, o conceito positivo expresso no mandamento judicial e o conceito 
negativo, que é o da incompetência

Como ensina Pontes de Miranda, se evidencia a nulidade ex defectu potes- 
tatls e, assim sendo, se viabiliza a rescindibilidade.

De início surgem as hipóteses mais claras em que a sentença pode ser 
rescindida, como a incompetência hierárquica e ex ratione materiae.

Nos casos de incompetência ratione loci apenas no caso que o juiz apli­
cou norma que entendeu revogada e infringiu o direito em tese é que cabe a res­
cisória, eis que a discussão passou a se situar no âmbito de questão de direito 
e não de feição meramente factual.

Assim sendo, a incompetência absoluta é aquela que se origina das nor­
mas sobre incompetência em razão da matéria e da hierarquia, a saber, os arti­
gos 111 e 113 do CPC.

VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI
O artigo 485 do CPC, em seu inciso V, estabelece que quando vulnerada 

disposição de lei há viabilidade de que seja decretada a rescisão de sentença.
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A violação do lei não deve ser considerada em sentido estrito, apenas se 
levando em conta os limites da norma e sim com amplitude eis que o contexto 
preval ente é representado pelo ordenamento jurídico.

É certo, portanto, que a ordem jurídica não se revela pela literalldade de 
cada dispositivo e sim polas lols substantiva, complementar, ordinária ou delega­
da, o decreto-lei, o decreto legislativo, o decreto emanado do Executivo, o ato 
normativo baixado por órgão do Poder Judiciário, sendo consideradas as nor­
mas de ámbito Federal, Estadual e Municipal.

Deste modo, o objeto da vulneração é o direito em tese, configurado na 
aludida contextura harmónica.

Tanto os errores In procedendo como os errores in Judicando, os primei­
ros resultantes da Inobservância por parte do Juiz de preceitos diretamente vin­
culados h atividade jurisdicional, tais como o respeito aos limites de competên­
cia, os Impedimentos, a observância da coisa julgada e outras situações. O im­
portante ó que fique claro que tais comandos legais sejam atinentes a atribuições 
ao exercício da função judicante, onde o magistrado é o exclusivo destinatário.

Tais vícios, embora tenham eficácia no sentido de propiciar o surgimento 
da relação jurídico-processuai, deveriam ter sido sanados oportuno tempore.

Quanto aos errores In judicando, têm sua origem na aplicação Incorreta 
da lei, onde se verifica no doclsório conteúdo dispositivo aplicando, equivocada­
mente, a lei (sentença so contrapondo ao direito em tese) incorreta informação 
do Juiz com base em notações falsas, o que acarreta, em última análise, a dis­
torção do objetivo precipuo constituido pela correta declaração da lei, erro cau­
sado pelo enquadramento Ilógico dos fatos, pela subsunção incorreta.

A Súmula 353 do STF fixou que, em se tratando de interpretação controver­
tida de decisões de Tribunais a respeito de determinado preceito legal, não ca­
be ação rescisória.
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